
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.630.054 - SC (2013/0130689-3)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ITALINA MARCHI FORMIGARI 
ADVOGADO : MARIA SALETE HONORATO  - SC011270 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

INTEMPESTIVO. INTERPOSIÇÃO ALÉM DO PRAZO LEGAL. ART. 1.070 DO CPC/2015. 

RECURSO SUBSCRITO E TRANSMITIDO DIGITALMENTE POR ADVOGADO SEM 

PROCURAÇÃO NOS AUTOS, NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ART. 104 C/C ART. 932, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DA REGULARIZAÇÃO DA 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DA INTIMAÇÃO, PARA TANTO. NÃO 

CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 19/10/2016, que, por sua vez, julgara 

recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73.

II. A decisão, objeto deste Agravo interno, foi disponibilizada em 18/10/2016 (terça-feira), no 

Diário de Justiça eletrônico, considerando-se publicada em 19/10/2016 (quarta-feira), e o 

presente recurso foi interposto em 22/11/2016, quando já escoado o prazo legal, em 

14/11/2016, conforme certificado nos autos.

III. Descumprido, portanto, o prazo de quinze dias úteis, para a interposição do Agravo 

interno, previsto no art. 1.070 do Código de Processo Civil vigente, inviável a análise dos 

argumentos recursais, uma vez que não preenchido um dos requisitos extrínsecos de sua 

admissibilidade.

IV. Ademais, nos termos do art. 104 do CPC/2015, "o advogado não será admitido a 

postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, 

ou para praticar ato considerado urgente". Por sua vez, o art. 932, parágrafo único, do 

mesmo Diploma Processual dispõe que, "antes de considerar inadmissível o recurso, o 

relator concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado vício ou 

complementada a documentação exigível". 

V. Intimada para regularizar a sua representação processual, nos termos do art. 932, 

parágrafo único, do CPC vigente, a parte agravante deixou transcorrer in albis o prazo para 

tal.

VI. Diante da ausência de correção do vício apontado – apesar de intimada a parte 

recorrente para tanto –, incide, no caso, a Súmula 115/STJ. Nesse sentido: STJ, AgInt no 

AREsp 902.090/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 21/09/2016; 

AgInt no AREsp 821.748/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 

10/08/2016.

VII. Agravo interno não conhecido, pela intempestividade e pela ausência de procuração, ou 

regular substabelecimento, outorgando poderes ao advogado subscritor, conforme 
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certidões nos autos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.  
 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 04 de abril de 2017 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.630.054 - SC (2013/0130689-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, interposto 

por ITALINA MARCHI FORMIGARI, em 22/11/2016, contra decisão de minha lavra, publicada 

em 19/10/2016, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Recurso Especial, fundamentado na alínea a do 

permissivo constitucional, interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, em 31/07/2014, contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

'MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DE VALORES. 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CASSADA. VERBA ALIMENTAR 

RECEBIDA DE BOA-FÉ. IRREPETIBILIDADE.

Esta Corte vem se manifestando no sentido da impossibilidade de 

repetição dos valores recebidos de boa-fé pelo segurado, dado o 

caráter alimentar das prestações previdenciárias, sendo 

relativizadas as normas dos arts. 115, II, da Lei nº 8.213/91, e 

154, § 3º, do Decreto nº 3.048/99.

A impetrante que recebeu os valores amparada por decisão 

judicial, tem a necessária boa-fé capaz de afastar a obrigação de 

devolução das quantias percebidas' (fl. 124e).

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados (fls. 154/155e).

Sustenta o recorrente, além da negativa de prestação jurisdicional (art. 

535, II, do CPC/73), violação aos arts. 273, § 2º, e 475-O, do CPC/73, 

876, 884, 885 e 886, do Código Civil, e 3º, da LINDB, afirmando a 

necessidade de restituição e/ou devolução dos valores percebidos em 

razão da antecipação de tutela, posteriormente revogada, na linha dos 

precedentes que indica.

Por fim, 'uma vez demonstrada contrariedade a lei federal (arts. 273, 

§2º, e 475-O do Código de Processo Civil, 876, 884, 885 e 886 do 

Código Civil e 3º LICC-Decreto-Lei nº 4.657/1942), requer, o INSS, que 

o recurso seja conhecido e provido, a fim de que seja viabilizada a 

restituição dos valores percebidos indevidamente pela parte autora, 

restabelecendo-se com isso a observância à legislação federal', ou, 'se 

assim não entender a C. Turma, o INSS requer a anulação da decisão 

que rejeitou os embargos de declaração, por afronta ao artigo 535, do 

CPC, para que o Tribunal Regional profira outra, suprindo a omissão 

sobre a matéria federal que embasa a tese do recorrente' (fls. 
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187/188e).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 201/203e), o recurso foi admitido, 

na origem (fls. 326/327e).

Assiste razão, em parte, ao recorrente.

Destaco, de plano, inexistir a alegada negativa de prestação 

jurisdicional, haja vista que a matéria em questão foi analisada, de 

forma completa e fundamentada, pelo Tribunal de origem.

Quanto ao mais, conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, 

em 12/02/2014, no julgamento do Recurso Especial 1.401.560/MT, de 

relatoria do Ministro Ari Pargendler (Relator para o Acórdão), feito 

submetido ao procedimento previsto no art. 543-C do CPC, é legítimo o 

desconto de valores pagos aos beneficiários do Regime Geral de 

Previdência Social- RGPS, em razão do cumprimento de decisão 

judicial precária posteriormente cassada, de acórdão com a ementa do 

acórdão, in verbis:

'PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVERSIBILIDADE DA DECISÃO.

O grande número de ações, e a demora que disso resultou para 

a prestação jurisdicional, levou o legislador a antecipar a tutela 

judicial naqueles casos em que, desde logo, houvesse, a partir 

dos fatos conhecidos, uma grande verossimilhança no direito 

alegado pelo autor. O pressuposto básico do instituto é a 

reversibilidade da decisão judicial. Havendo perigo de 

irreversibilidade, não há tutela antecipada (CPC, art. 273, § 2º). 

Por isso, quando o juiz antecipa a tutela, está anunciando que 

seu decisum não é irreversível. Mal sucedida a demanda, o autor 

da ação responde pelo recebeu indevidamente. O argumento de 

que ele confiou no juiz ignora o fato de que a parte, no processo, 

está representada por advogado, o qual sabe que a antecipação 

de tutela tem natureza precária

Para essa solução, há ainda o reforço do direito material. 

Um dos princípios gerais do direito é o de que não pode 

haver enriquecimento sem causa. Sendo um princípio 

geral, ele se aplica ao direito público, e com maior razão 

neste caso porque o lesado é o patrimônio público. O art. 

115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, é expresso no sentido de 

que os benefícios previdenciários pagos indevidamente 

estão sujeitos à repetição. Uma decisão do Superior 

Tribunal de Justiça que viesse a desconsiderá-lo estaria, 

por via transversa, deixando de aplicar norma legal que, a 

contrario sensu, o Supremo Tribunal Federal declarou 

constitucional. Com efeito, o art. 115, II, da Lei nº 8.213, de 
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1991, exige o que o art. 130, parágrafo único na redação 

originária (declarado inconstitucional pelo Supremo 

Tribunal Federal - ADI 675) dispensava.

Orientação a ser seguida nos termos do art. 543-C do Código de 

Processo Civil: a reforma da decisão que antecipa a tutela obriga 

o autor da ação a devolver os benefícios previdenciários 

indevidamente recebidos.

Recurso especial conhecido e provido' (STJ, REsp 1.401.560/MT, 

PRIMEIRA SEÇÃO, Relator para acórdão Ministro ARI 

PARGENDLER, DJe de 13/10/2015).

Nesse mesmo sentido, confira-se:

'PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

RECEBIMENTO VIA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 

POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO. 

REALINHAMENTO JURISPRUDENCIAL. HIPÓTESE ANÁLOGA. 

SERVIDOR PÚBLICO. CRITÉRIOS. CARÁTER ALIMENTAR E 

BOA-FÉ OBJETIVA. NATUREZA PRECÁRIA DA DECISÃO. 

RESSARCIMENTO DEVIDO. DESCONTO EM FOLHA. 

PARÂMETROS. 

1. Trata-se, na hipótese, de constatar se há o dever de o 

segurado da Previdência Social devolver valores de benefício 

previdenciário recebidos por força de antecipação de tutela (art. 

273 do CPC) posteriormente revogada.

2. Historicamente, a jurisprudência do STJ fundamenta-se no 

princípio da irrepetibilidade dos alimentos para isentar os 

segurados do RGPS de restituir valores obtidos por antecipação 

de tutela que posteriormente é revogada.

3. Essa construção derivou da aplicação do citado princípio em 

Ações Rescisórias julgadas procedentes para cassar decisão 

rescindenda que concedeu benefício previdenciário, que, por 

conseguinte, adveio da construção pretoriana acerca da 

prestação alimentícia do direito de família. A propósito: REsp 

728.728/RS, Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca, Quinta 

Turma, DJ 9.5.2005.

4. Já a jurisprudência que cuida da devolução de valores 

percebidos indevidamente por servidores públicos evoluiu para 

considerar não apenas o caráter alimentar da verba, mas também 

a boa-fé objetiva envolvida in casu.

5. O elemento que evidencia a boa-fé objetiva no caso é a 

"legítima confiança ou justificada expectativa, que o beneficiário 
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adquire, de que valores recebidos são legais e de que integraram 

em definitivo o seu patrimônio" (AgRg no REsp 1.263.480/CE, 

Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 9.9.2011, 

grifei). Na mesma linha quanto à imposição de devolução de 

valores relativos a servidor público: AgRg no AREsp 40.007/SC, 

Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 

16.4.2012; EDcl nos EDcl no REsp 1.241.909/SC, Rel. Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 15.9.2011; AgRg no 

REsp 1.332.763/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 28.8.2012; AgRg no REsp 639.544/PR, Rel. Ministra 

Alderita Ramos de Oliveira (Desembargador Convocada do 

TJ/PE), Sexta Turma, DJe 29.4.2013; AgRg no REsp 

1.177.349/ES, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 

1º.8.2012; AgRg no RMS 23.746/SC, Rel. Ministro Jorge Mussi, 

Quinta Turma, DJe 14.3.2011.

6. Tal compreensão foi validada pela Primeira Seção em julgado 

sob o rito do art. 543-C do CPC, em situação na qual se debateu 

a devolução de valores pagos por erro administrativo: "quando a 

Administração Pública interpreta erroneamente uma lei, 

resultando em pagamento indevido ao servidor, cria-se uma falsa 

expectativa de que os valores recebidos são legais e definitivos, 

impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos, ante a 

boa-fé do servidor público." (REsp 1.244.182/PB, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 19.10.2012, grifei).

7. Não há dúvida de que os provimentos oriundos de antecipação 

de tutela (art. 273 do CPC) preenchem o requisito da boa-fé 

subjetiva, isto é, enquanto o segurado os obteve existia 

legitimidade jurídica, apesar de precária.

8. Do ponto de vista objetivo, por sua vez, inviável falar na 

percepção, pelo segurado, da definitividade do pagamento 

recebido via tutela antecipatória, não havendo o titular do direito 

precário como pressupor a incorporação irreversível da verba ao 

seu patrimônio.

9. Segundo o art. 3º da LINDB, "ninguém se escusa de cumprir a 

lei, alegando que não a conhece", o que induz à premissa de que 

o caráter precário das decisões judiciais liminares é de 

conhecimento inescusável (art. 273 do CPC).

10. Dentro de uma escala axiológica, mostra-se 

desproporcional o Poder Judiciário desautorizar a 

reposição do principal ao Erário em situações como a dos 

autos, enquanto se permite que o próprio segurado tome 

empréstimos e consigne descontos em folha pagando, 

além do principal, juros remuneratórios a instituições 

Documento: 1588861 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2017 Página  6 de 4



 
 

 

financeiras.

11. À luz do princípio da dignidade da pessoa humana (art. 

1º, III, da CF) e considerando o dever do segurado de 

devolver os valores obtidos por força de antecipação de 

tutela posteriormente revogada, devem ser observados os 

seguintes parâmetros para o ressarcimento: a) a execução 

de sentença declaratória do direito deverá ser promovida; 

b) liquidado e incontroverso o crédito executado, o INSS 

poderá fazer o desconto em folha de até 10% da 

remuneração dos benefícios previdenciários em 

manutenção até a satisfação do crédito, adotado por 

simetria com o percentual aplicado aos servidores 

públicos (art. 46, § 1º, da Lei 8.213/1991.

12. Recurso Especial provido" (STJ, REsp 1.384.418/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

30/08/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 

CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO. SERVIDOR PÚBLICO. 

VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA 

POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça 

firmou-se no sentido de ser possível a devolução de valores 

pagos a servidor público em razão do cumprimento de decisão 

judicial provisória.

2. Enfocando o tema sob o viés prevalentemente 

processual, a Primeira Seção desta Corte no julgamento do 

Recurso Especial Repetitivo 1.401.560/MT, ocorrido em 

12/2/2014, relator p/ acórdão Ministro Ari Pargendler, 

assentou a tese de que é legítimo o desconto de valores 

pagos aos beneficiários do Regime Geral de Previdência 

Social- RGPS, em razão do cumprimento de decisão judicial 

precária posteriormente cassada.

3. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

REsp 1.336.287/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 10/11/2014).

'PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO 

A TÍTULO PRECÁRIO POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA 

POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES. 

PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO: RESP N. 1.384.418/SC E 
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RESP N. 1.401.560/MT, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C 

DO CPC.

1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.384.418/SC, 

consolidou o entendimento de que é dever do titular de 

direito patrimonial devolver valores recebidos por força de 

tutela antecipada posteriormente revogada.

2. Essa orientação foi reafirmada pela Primeira Seção no 

julgamento do Recurso Especial 1.401.560/MT pelo rito dos 

recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), Rel. Ministro 

Sérgio Kukina, Relator para acórdão Ministro Ari 

Pargendler, julgamento em 12/2/2014, acórdão pendente de 

publicação).

3. Agravo Regimental não provido' (STJ, AgRg no AgRg no 

AREsp 308.389/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/10/2014).

'DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO GRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR 

FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE 

MODIFICADA.

ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO 

JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA 1.401.560/MT. RESSALVA DO PONTO DE 

VISTA DO RELATOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Tenho defendido que os pleitos previdenciários devem ser 

julgados no sentido de amparar a parte hipossuficiente e que, por 

esse motivo, possui proteção legal que lhe garante a flexibilização 

dos rígidos institutos processuais.

2. Ao meu sentir, o segurado, ao obter a concessão de um 

benefício por força de decisão judicial, acredita que o seu 

recebimento é legítimo, não tendo conhecimento da 

provisoriedade da decisão e da possibilidade de ter que restituir 

esse valor, máxime se essa advertência não constou do título que 

o favoreceu, o que torna incabível que seja a parte 

posteriormente surpreendida com o desconto das diferenças, 

tidas por indevidamente recebidas, após a cessação dos efeitos 

da tutela provisória.

3. Todavia, a Primeira Seção desta Corte no julgamento do 

Recurso Especial Representativo da Controvérsia 

1.401.560/MT, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, julgado em 

12.2.2014, consolidou o entendimento de que é dever do 

titular de direito patrimonial devolver valores recebidos 
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por força de tutela antecipada posteriormente revogada, 

apesar da natureza alimentar dos benefícios 

previdenciários e da boa-fé dos segurados.

4. Razão pela qual, considerando a missão constitucional desta 

Corte de uniformização da jurisprudência pátria, ressalvo o meu 

ponto do vista, para acompanhar o entendimento sufragado por 

esta Corte e determinar a devolução dos valores recebidos a 

título de tutela antecipada revogada.

5. Agravo Regimental desprovido' (STJ, AgRg no AgRg no AREsp 

437.309/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/10/2014).

Portanto, é dever do titular do direito patrimonial - no caso, benefício 

previdenciário -, devolver valores recebidos por força de antecipação 

dos efeitos da tutela, posteriormente revogada.

Em face do exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, 

dou parcial provimento ao Recurso Especial, para reconhecer a 

possibilitar a restituição dos valores recebidos em antecipação de 

tutela, posteriormente revogada, em consonância com os precedentes 

desta Corte a respeito da matéria, e, por consequência, restabelecer a 

sentença de fls. 47/50e" (fls. 343/349e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"A agravante requereu benefício previdenciário, o qual foi negado pelo 

INSS, tendo sido objeto de demanda judicial e obtida a tutela 

antecipada, vindo a perceber o benefício previdenciário por 

determinado período de tempo, DE BOA-FÉ, verba esta de caráter 

alimentar.

Ocorre que, ao final do processo, o resultado foi negativo para a 

agravante, ou seja, o benefício que vinha percebendo foi cessado.

Com a cessação do benefício, a Autarquia Previdenciária requer a 

devolução dos valores concedidos por tutela antecipada, o que não 

procede uma vez que tais recebimentos foram de boa -fé e em caráter 

alimentar; na verdade, só a cessação do benefício previdenciário já 

causou sérios transtornos à vida financeira da segurada, quanto mais a 

devolução dos valores.

Quanto a este respeito, já decidiu o STJ da seguinte forma:

(...)

No mesmo sentido, é o enunciado 34 da AGU:

(...)

Também no mesmo sentido é a Súmula n° 51 da TNU:

(...)
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O STF, de semelhante forma, já assentou a tese da irrepetibilidade da 

verba alimentar:

(...)

A questão da irrepetibilidade dos alimentos, em matéria de cassação 

dos efeitos da tutela antecipada, afeta diretamente diversos postulados 

constitucionais, dentre os quais se destaca o princípio da dignidade da 

pessoa humana, o princípio da segurança jurídica, princípios da 

Seguridade Social e o caráter alimentar dos benefícios previdenciários. 

Cabe, pois, à Suprema Corte revisitar a temática aqui abordada à luz 

dos preceitos consignados em nosso texto constitucional" (fls. 

357/360e).

Por fim, requer "seja recebido e processado o presente Agravo Regimental, 

posto que tempestivo e preenchidos os requisitos de admissibilidade, com o 

prequestionamento da questão federal efetuada na peça inicial ajuizada em primeira 

instância, para que seja reformada a decisão anterior sem a restituição dos valores 

recebidos de boa-fé, em respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana, e por ser de 

manifesto direito da segurada" (fl. 360e).

Impugnação da parte agravada, a fls. 366/367e, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.630.054 - SC (2013/0130689-3)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, registra-se que, 

em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior Tribunal de Justiça 

consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua 

interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que 

o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento 

jurisdicional que pretende combater.

Assim, consoante o Enunciado Administrativo 3/STJ, aprovado pelo Plenário 

do STJ na sessão de 09/03/2016, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A decisão ora agravada foi publicada em 19/10/2016. Portanto, o presente 

Agravo interno deve ser analisado à luz do CPC/2015.

Dentre as disposições gerais sobre prazos processuais, são relevantes, para 

o julgamento do presente recurso, os arts. 1.003 e 1.070 do CPC vigente:

"Art. 1.003. O prazo para interposição de recurso conta-se da data em 

que os advogados, a sociedade de advogados, a Advocacia Pública, a 

Defensoria Pública ou o Ministério Público são intimados da decisão.

(...)

§ 5º. Excetuados os embargos de declaração, o prazo para 

interpor os recursos e para responder-lhes é de 15 (quinze) 

dias.

§ 6º. O recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 

interposição do recurso".

"Art. 1.070. É de 15 (quinze) dias o prazo para a interposição de 

qualquer agravo, previsto em lei ou em regimento interno de 

tribunal, contra decisão de relator ou outra decisão unipessoal 

proferida em tribunal".

Por sua vez, orienta o art. 219 do mesmo Diploma Processual:

"Art. 219. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou 

pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se somente aos prazos 

processuais".
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Da interpretação sistemática dos supracitados dispositivos processuais – 

arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do CPC/2015 –, conclui-se que é de 15 (quinze) dias úteis o 

prazo para interposição de Agravo interno.

In casu, verifica-se, de plano, a intempestividade do presente Agravo interno. 

Isso porque a decisão, objeto deste recurso, foi disponibilizada em 18/10/2016, terça-feira, 

no Diário de Justiça eletrônico, considerando-se publicada em 19/10/2016, quarta-feira (fl. 

350e). 

O presente recurso, no entanto, somente foi interposto em 22/11/2016 (fls. 

356/360e), intempestivamente, portanto. De fato, como o prazo para a interposição é de 15 

(quinze) dias úteis, contados a partir da publicação da decisão, a parte recorrente teria 

prazo para recorrer até o dia 14/11/2016 (segunda-feira), conforme certidão de fl. 362e.

Como não bastasse, a fl. 361e, a Coordenadoria da Segunda Turma do STJ 

certificou que "que não foram encontrados, nos presentes autos, instrumentos de 

procuração/substabelecimento outorgados ao advogado subscritor do agravo interno de fls. 

356/360 - Dr. José Carlos Pais - OAB/SC 028917".

De fato, nos termos do art. 104 do CPC vigente: "O advogado não será 

admitido a postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência 

ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente".

Por sua vez, dispõe o art. 932, parágrafo único, do mesmo Diploma 

Processual:

"Art. 932. Incumbe ao relator:

(...)

Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o 

relator concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para 

que seja sanado o vício ou complementada a documentação 

exigível".

Diante da nova normatização processual, a parte ora agravante foi intimada 

para, no prazo de cinco dias, regularizar a sua representação processual, sob pena de não 

conhecimento do recurso (fl. 371e). Todavia, deixou transcorrer in albis o prazo para o 

saneamento do feito (fl. 375e), o que também inviabiliza o conhecimento do presente 

recurso.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 

AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 

DECURSO DE PRAZO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 

em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
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publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 

casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do 

Agravo Interno.

II - Interposto ao Agravo Interno sem procuração dos autos, no 

regime do CPC/2015, deve a parte ser intimada para suprir a 

deficiência, nos termos do art. 932, parágrafo único. Na 

hipótese, houve transcurso do prazo de cinco dias sem que o 

causídico apresentasse o instrumento de mandato.

III - É entendimento assente neste Tribunal Superior, 

consolidado inclusive no enunciado sumular n. 115, que: "na 

instância especial é inexistente recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos".

IV - Agravo Interno não conhecido" (STJ, AgInt no REsp 980.452/RS, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

19/12/2016).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO 

SUBSCRITOR DA PETIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. INTIMAÇÃO 

PARA REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ART. 

932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

115/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O advogado titular do certificado digital, utilizado para assinar 

a transmissão eletrônica das razões do agravo interno, não 

possui instrumento de procuração nos autos. Intimada a 

agravante, nos termos do art. 932, parágrafo único, do novo 

Código de Processo Civil, não regularizou sua representação 

processual.

2. Diante da ausência de regularização da representação 

processual, mesmo aberto prazo para correção do vício, nos 

termos do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, incide, na 

espécie, a Súmula 115 do STJ.

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 902.090/SP, 

Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 21/09/2016).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO 

SUBSCRITOR DA PETIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. INTIMAÇÃO 

PARA REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O advogado titular do certificado digital, utilizado para assinar 

a transmissão eletrônica das razões do agravo interno, não 

possui instrumento de procuração nos autos. Intimada a 
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agravante, nos termos do art. 932, parágrafo único, do novo 

Código de Processo Civil, não regularizou sua representação 

processual.

2. Diante da ausência de regularização da representação 

processual, incide, na espécie, a Súmula 115 do STJ.

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 821.748/MT, 

Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 10/08/2016).

Sendo assim, diante da ausência de juntada da cadeia completa de 

procuração e/ou substabelecimento, conferindo poderes ao subscritor do presente Agravo 

interno, que a transmitiu digitalmente – Dr. JOSÉ CARLOS PAIS –, deve ser aplicado, ao 

caso, o óbice da Súmula 115/STJ.

Ante todo o exposto, não conheço do Agravo interno.

É como voto.
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